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cLÁusuul SEGUNDA - FlLlAlS E OUTRAS OeperuOÊnClAS: A sociedade poderá a quatquer tempo,
abrir ou fechar filiais, sucursais, depósitos e escritórios ou outra dependência, no país ou no exterior,
mediante alteraçáo contratual assinada por todos os sócios.

CLÁUSULA TERCEIRA: - OBJETO SOCIAL: A sociedade tem por objeto a exptoraçáo do ramo de:
"Comércio Vareiista e Distrlbuldora de Artigos e lnstrumentos para uso Médico Ctrúrgico,
Hospitalar e de Laboratórios; Comórcio Varejista e Dietribuidora de Produtos Saneantee
Domlssanitários; Comérclo Varejista e Distribuldora de Cosméticos, Produtos de Perfumaria e de
Higlene Peseoal e Vendae pela lnternet."

cLÁusuLA QUARTA - INlcto DAs ATIvTDADES E pRAzo DE DURAÇÃo oe soctEDADE: A
sociedade iniciou suas atividades em 1011112006 e seu prazo de duração é por tempo indeterminado.

clÁusuLA QUINTA - DA DISTRIBUTçÃO DO CAPTTAL SOCTAL: O Capitat Sociat é de R$ 20 000,00
(Vinte mil reais), dividido em 20.000 (Vinte mil) quotas no valor de R$ 1,00 (Hum real), cada uma,
subscritas e totalmente integralizadas em moeda corrente do PaÍs, pelos sócios as quais ficam
distribuÍdas da seguinte maneira:

socro (%l QUOTAS VALOR
FABRICIO DA SILVA DUTRA 90,00 18.000 18.000,00
ALESSANDRA REGINA DA SILVA DUTRA 10,00 2.000 2.000,00
TOTAL 100,00 20.000 20.000,00

cLÁusuLA sExTA - RESPONSABILIDADE DOS SÓCIOS: A responsabilidade de cada sócio é restrita
ao valor de suas quotas, mas todos respondem solidariamente pela integralizaçâo do capital social,
conforme disposto no art. 1.052 da Lei 10.406/2002.

cLÁusuLA SÉTIMA - CESSÃO E TRANSFERÊNCh DE QUOTAS: As quotas são indivisíveis e náo
poderâo ser cedidas ou transferidas a terceiros sem o consentimento dos outros sócios, a quem fica
assegurado, em igualdade de condiçôes e preço, o direito de preferência para a sua aquisiçâo se postas
à venda, formalizando, se realizada a cessâo delas, a alteraÇâo contratual pertinente.
Parágrafo único: O sócio que pretenda ceder ou transferir todas ou parte de suas quotas deverá

por escrito aos outros sócios, discriminando a quantidade de quotas postas à venda, o preÇo,

e prazo de pagamento, para que estes exerçam ou renunciem ao direito de preferência, que
fazer dentro de 30 (trinta) dias, contados do recebimento da notificaçáo ou em prazo maior a

rio do sócio alienante. Se todos os sócios manifestarem seu direito de preferência, a cessáo das
s se fará na proporçâo das quotas que então possuÍrem. Decorrido esse prazo sem que seja

rcido o direito de preferência, as quotas poderão ser livremente transferidas

suLA otTAVA - ADMTNTSTRAÇÃO DA SOCTEDADE E USO DO NOME EMPRESARTAL: A
inistração da sociedade caberá a FABRICIO DA SILVA DUTRA, com os poderes e atribuições de
r e administrar os negócios da sociedade, representá-la ativa e passivamente, judicial e extra

lmente, perante órgãos públicos, instituiçóes financeiras, entidades privadas e terceiros em geral,
como praticar todos os demais atos necessários à consecução dos objetivos ou à defesa dos

e direitos da sociedade, autorizado o uso do nome empresarial isoladamente

Parágrafo 1.o- Faculta-se aos administradores, nos limites dos seus poderes, constituir procuradores em
sociedade, devendo ser especificados no instrumento de mandato os atos e operações que

e a duração do mandato, que, no caso de mandato judicial, poderá ser por prazo

ser designados administradores nâo socios, na forma prevtsta no art. '1.061 da

- DA RETIRADA DE PRO - LABORE: Os sócios poderão, de comum acordo, fixar

, a tÍtulo de "pró labore", observadas as disposiçÕes regulamentares pertinentes.
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cLÁusuLA DÉctMA - ExERcÍcto soctAL, DEMoNSTRAçôES FINANCE|RAS E pARTtctpAçÂo
DOS SÓCIOS NOS RESULTADOS: Ao têrmino da cada éxercício sociat, em 31 de dezembro, o
administrador prestará contas justiÍicadas de sua administraçâo, procedendo à elaboração do invêntário,
do balanÇo patrimonial e do balanço de resultado econômico, cabendo aos sócios, na proporçâo de suas
quotas, os lucros ou perdas apurados.

CLÁUSULA DÉC|MA pRtMEtRA - JULGAMENTO DAS CONTAS; Nos quatro meses seguintes ao
término do exercício social, os sócios deliberarão sobre as contas e designaráo administradores quando
for o caso.
Parágrafo único - Até 30 (trinta) dias antês da data marcada para â reunião, o balanço patrimonial e o
de resultado econômico devem ser postos, por escrito, e com a provâ do respectivo recebimento, à
disposição dos sócios quê náo exerÇam a administraçáo.

cLÁusuLA DÉctMA sEcuNDA - FALEGTMENTO OU tNTERDtçÃo DE sócto: Farecendo ou
interditado qualquer sócio, a sociedade continuârá suas atividades com os herdeiros, sucessores e o
incapaz. Náo sendo possÍvel ou inexistindo interesse destes ou dos sócios remanescentes, o valor de
seus heverês será apuredo e liquidado com bese ne situeçáo patrimonial dâ sociêdade, à data dê
rêsolução, verificada em balanço especialmente levantado.
Pàáçrutoúnico-Omesmo procedimento será edotado em outros casos em que a sociedade se
resolva em relação a seu sócio,

CLÁUSULA OÉCIMA TERGEIRA - ExCLUsÂo DE SÓcIo PoR JUSTA cAUsA: Ressa|Vado o
disposto no art. 1,030 da Lei n.o 10.40612002, quando a maioria dos sócios, representativa de mais da
metade do capital social, entender que um ou mais sóôios estâo pondo em risco a continuidade da
empresa, em virtude de atos de inegável gravidadê, poderá excluÍ-los da sociedade, por justa causa,
mediante alteraÇáo do contrato social.
§ 1.o - A exclusão somente poderá ser determinada em reunião especialmente convocada para esse fim,
ciente o âcusedo em tempo hábil para permrtir seu comparecimento e o exercÍcio do direito de defesa.
§ 2." - Efetuado o registro da alteragão contratual, o valor dos haveres do sócio excluÍdo será apurado e

liquidado na forma prevista na cláusula 12â (Cláusula Falecimento) deste contíato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA. DELIBERAçOES SOCIAIS E REUNIÃO DE SóCIOS: Dependem de
deliberaÇão dos sócios, além de outras matérias indicedas na lei ou no presente contrato:
a) eprovaçáo das contas da administração;
b) designação dos administradores, quando feita em ato separado;
c) destituiçáo dos administradores,
d) modo de sua remuneraçáo;
e) modificaçâo do contrato social,
f) cisão, a incorporaçáo, a fusâo e a dissoluçâo da sociedade, ou a cessação do estado de liquidaçâo,
g) nomeaçâo e destituigão dos liquidantes e julgamento das suas contas;
h) pedido de concordata;
i) transformação da sociedade;
j) outros assuntos de interêsse social.

§ 1.o - As deliberaçÕes sociais, obedecido o disposto no art. 1.010 da Lei n.o 10.40612002, seráo tomadas
em reunião dos sôcios, convocadas pelos administradores nos casos acjma previstos, dispensando-se a

realizaçâo da mesma quanto todos os sócios decidirem, por escrito, sobre a matéria que serie objeto da
reuniâo;

ndo houver a nacessidede de se fazer convocação das reuniôes, está serâ feita por rneio
seguintes formas: Carta convocatória, enviada para o endereço dos sÓcios; ou Via on-line

e-mail, ou PublicaÇâo em jornal de circulaÇâo local; ou Edital de convocaçeo afixado nas
s da empresa e deverá conteÍ local, data, hora e ordem do dia, para a instalaçâo da

nsada qualquer formalidade de convocaçâo, quando todos os sÔcios compaÍecerem ou se
por escrito, cientes do local, data, hora e ordem dia;
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§ 4.o - As Íeuniões serão convocadas com antecedência de, no mínimo, I (oito) dias úteis da data de sua
realizaçâo, para a primeira convocaçâo, e de cinco diâs, para es posteriorês;
§ 5.0 - Uma vez regularmente convocada, dever-se-á observar o quorum de instalação de reuniâo, o
qual deverá ser de no mÍnimo de y. do capital social para a primeira convocaçáo e em segunda
convocaçâo com qualquer número;
§ 6.'- O sôcio pode ser representado na reuniâo por outro sôcio, ou por advogâdo, mediantê outorga de
mandato com especificaçáo dos atos autorizados, dêvendo o instrumento ser levado a registro,
juntamente com a ata;

§ 7.o - As reuniôes serão presididas por sócio escolhido entrê os presentes e caberá eo presidentê a
escolha do secretário:
§ 8.o - As deliberaçÕes dos sócios serão tomadas:
. pelos votos correspondentes a, no minimo, % do capital sooial para: a modificaÇâo do contrato social,
para a incorporaÇâo, fusâo, dissoluçáo e cessação do estado de liquidaçáo;
. pelos votos corrêspondentes a mais da metade do capital social (maioria absoluta) para: designaÇâo
dos administradores, quando em ato separado, destituiÇão dos administradores, êstabelecimento do
modo de sua rêmunêração, pedido de concordata e também para transformaçào de tipo jurldico;
. pelos votos correspondentes a, no mÍnimo, % do capilal social para: designeçáo de administrador nào
sócio, se o capital estiver integralizado; destituição de sôcio nomeado administrador no contrato,
. pela unanimidade dos sócios para: designação de administrador não sócio, se o capital nâo estiver
totalmênte integralizado;
. pela maioria de votos dos presentes (maioria simples): nos demais casos previstos em lei ou no
presente contrato, se este não exigir maioria mais elevada.
§ 9.o - Dos trabalhos e deliberaçóes tomadas seíá lavrede eta, no Livro de Atas de Reuniáo e ata será
assinada por todos os presenle§l

§ 10.0 - Para produzir seus efeitos legais, cópia da ata autenticada pelos administradores, ou pela mesa,
será, nos vinte dias subseqUentes à reuniâo, apresenlada para arquivamento e averbaçào na Junta
Comercial, mas, as modificaçôes do ato constitutivo "deliberadas em reuniâo" devem ser formalizadas
em instrumento de alteração contratual;
§ í1." - A reuniáo dos sócios deve realizer-se ao menos uma vez por ano, no primeiro quadrimestre
seguinte ao término do exerclcio social, para os fins do disposto na cláusula 1 1.4 deste contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DIREITO DE REGESSO: Em caso de modificação do contrato, fusáo da
sociedade, incorporação de outra, ou dela por outra ou transformaÇão, se nâo houver o consentimento
de todos os sócios, o dissidente da decisáo majoritária podêrá retirar-se da sociedade, nos 30 (trinta)
dias subsequentes à deliberação, aplicando-se, nesse caso, o disposto no art. 1.031 da Lei n.'
10.40612002.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - CASOS OílltlSSOS: Os casos omissos deste contrato serâo resolvidos
pela aplicaÇão dos dispositivos legais que regem este tipo societário e, supletivamente, pelas noÍmas da
sociedade anônima (Lei n.o ô.404/76), conforme faculta o § único do art. 1.053 da Lei n." 10.406/2002.

cLÁusuLA DÉclMA sÉTtMA - DEcLARAçÃo DE DESIMPEDIMENTo: o Administrador declara, sob
as penas da lei, que nâo está impedido de exercer a administraçào da sociedade, por lei especial, ou em
virtude de condenaçáo criminal, ou por se encontrarem sob os efoitos dela, a pena que vede, ainda que

temporariamente, o acesso â cargos públicosi ou por crime felimentar, dê prêvericação, peita ou
suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional,
contra normas de deÍesa da concorrência, contra as releçÔes de consumo, fé públice ou a propriedade.

CLÁUSULA DÉclMA OITAVA - FoRo: Fica eleito o foro de Pato Brânco-PR para o exercicro e
dos direitos e obrigaçÕes resultantes deste contrato, renunciando-se, expressamente,

, por mais privilegiado que seja
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E por estarem assim, justos e contratados, lavram, datam e assinam, a presente alteraçáo,
em 03 (três) vias de igual teor e forma, obrigando-se fielmente por si, seus herdeiros e sucessores legais
a cumpri-lo em todos os seus termos.

Pato Branco - PR, 15 de Julho de 201 I

UTRA SILVA DUTRA
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Os abaixo identificados e qualificados:

1) FABRICIO DA SILVA DUTRA, brasileiro, casado no regime de comunháo parcial de
bens, Empresário, inscrito no CPF sob n.o 036.195.299-65, e Carteira de ldentidade Civil
n.o 3.647.053 da SSP-SC, residente e domiciliado na Rua Vicente Elizeu Ampessam, n.o

280, Cep: 85502-210, Bairro Amadori, em Pato Branco, Estado do Paraná, e

2) ALESSANDRA REGINA DA SILVA DUTRA, brasileira, casada no regime de
comunhão parcial de bens, Empresária, inscrita no CPF sob n.o 038.303.119-23, e
Carteira de ldentidade Civil n.o 8.842.564-2da SSP-PR, residente e domiciliada na Rua
Vicente Elizeu Ampessam, n.o 280, Cep: 85502-210, Bairro Amadori, em Pato Branco,
Estado do Paraná,

Unicos socios componentes da sociedade empresária limitada que gira nesta praça sob o nome de
DUTRAMED DISTRIBUIDORA LTDA - ME, com sede na Rua ltacolomi n.o 1831, Sala A, Cep: 85502-
070, Bairro Amadori, em Pato Branco, Estado do Paraná, registrada na Junta Comercial do Estado do
Paraná sob o NIRE 412.05821336 em 10/1112006 e ultima alteraçáo contratual registrada sob o no

20116771330 em2610712011, e inscrita no CNPJ sob ne 08.435.07710001-04, resolvem alterar o contrato
social e demais alterações contratuais mediante as condiçÕes estabelecidas nas cláusulas seguintes:

GLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO SoclAL: O objeto social que antes era de: Comércio Varejista e
Distribuidora de Artigos e lnstrumentos para uso Médico Cirúrgico, Hospitalar e de Laboratorios;
Comércio Varejista e Distribuidora de Produtos Saneantes Domissanitários; Comercio Varejista e
Distribuidora de Cosméticos, Produtos de Perfumaria e de Higiene Pessoal e Vendas pela lnternet, fica a
partir da presente alteração alterado para: Comércio Atacadista, Varejista e Distribuidora de Artigos
e lnstrumentos para uso medico cirúrgico, hospitalar e de laboratórios; Comércio Atacadista,
Vareiista e Distribuidora de Produtos Saneantes Domissanitários; Comércio Atacadista, Varejista
e Distribuidora de Cosméticos, Produtos de Perfumaria e de Higiene Pessoal; Comércio
Atacadista, Varejista e Distribuidora de Produtos Odontológicos e Vendas pela lnternet.

CLÁUSULA SEGUNDA: Ratificam-se as demais disposiçôes constantes nos instrumentos de alterações
anteriores, desde que, nâo colidam com a presente alteração.

CLÁUSULA TERCEIRA: DA cONSoLIDAçÃo Do coNTRATo: À vista da modificação ora ajustada,
consolida-se o contrato social, que passa a ter a seguinte redaçáo:
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í) FABRICIO DA SILVA DUTRA, brasileiro, casado no regime de comunhão parcial de
bens, Empresário, inscrito no CPF sob n.o 036.195.299-65, e Carteira de ldentidade Civil
n.o 3.647.053 da SSP-SC, residente e domiciliado na Rua Vicente Elizeu Ampessam, n.o
280, Cep: 85502-210, Bairro Amadori, em Pato Branco, Estado do paraná, e

2) ALESSANDRA REGINA DA SILVA DUTRA, brasileira, casada no regime de
comunhão parcial de bens, Empresária, inscrita no cPF sob n.o 038.303.11g-23, e
Carteira de ldentidade Civil n.o 8.842.564-2da SSP-PR, residente e domiciliada na Rua
Vicente Elizeu Ampessam, n.o 280, Cep: 85502-210, Bairro Amadori, em pato Branco,
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soclo %t QUOTAS VALOR
FABRICIO DA SILVA DUTRA 90,00 18.000 18.0 00,00
ALESSANDRA REGINA DA SILVA DUTRA 10,00 2.000 2.000,00
TOTAL 100.00 20.000 20.000,00

cLÁusule sExTA - RESPoNSABtLtDADE Dos sÓctos: A responsabilidade de cada sócio é restrita
ao valor de suas quotas, mas todos respondem solidariamente pela integralizaÇáo do capital social,
conforme disposto no art. 1.052 da Lei 10.406/2002.

cLÁusuLA sÉTtMA - cEssÃo e rnarusrenÊHctA DE QUoTAS: As quotas são indivisíveis e não
poderão ser cedidas ou transÍeridas a terceiros sem o consentimento dos outros sócios, a quem fica
assegurado, em igualdade de condições e preço, o direito de preferência para a sua aquisiÇâo se postas
à venda, formalizando, se rêalizada a cessâo delas, a alteraÇáo contratual pertinente.
Parágrafo único: O sócio que pretenda ceder ou transferir todas ou parte de suas quotas deverá
notificar por escrito aos outros sócios, discriminando a quantidade de quotas postas à venda, o preço,
forma e prazo de pagamento, para que estes exerÇam ou renunciem ao direito de preferência, que
deverão Íazer dentro de 30 (trinta) dias, contados do rêcebimento da notificação ou em prazo maior a
critério do sócio alienante. Se todos os sócios manifeslarem seu direito de preferência, a cessão das
quotas se fará na proporçáo das quotas que entâo possuÍrem. Decorrido esse prazo sem que seja
exercido o direito de preferência, as quotas poderáoÀ{rl
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Tem ConstituÍda entre si, uma sociedade emprêsária limitada que gira nesta praça sob o nome de
DUTRAMED DISTRIBUIDORA LTDA - ME, com sede na Rua ltacolomi n.0 1831, Sala A, Cep: 85502-

070, Bairro Amadori, em Pato Branco, Estado do Paraná, registrada na Junta Comercial do Estado do
Paraná sob o NIRE 412.0582'1336 em 1011112006 e ultima alteração contratual registrada sob o no

20116771330 em 26107t2011, e inscrita no CNPJ sob nq 08.435.07710001-04, regida pelas Leis
aplicáveis a espécie, especialmente, pelos artigos 1.052 a 1.087 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de
2002, e supletivamente pela Lei n" 6.404/76, e pelas demais disposiÇóes legais aplicáveis à espécie e
pêlas cláusulas seguintes:

cLÁusuLA PRIMEIRA - NoME EMPRESARIAL, SEDE E DoMlcÍLlo: A sociedade gira sob o nome
empresarial de DUTRAMED DISTRIBUIDORA LTDA - ME, e tem sede e domicilio na Rua ltacolomi n.o
1831, Sala A, Cep: 85502-070, BairÍo Amadori, em Pato Branco, Estado do Paraná.

cLÁusuLA SEGUNDA - FlLlAls E oUTRAS DEPENDÊNclAS: A sociedade poderá a qualquer tempo,
abrir ou fechar filiais, sucuÍsais, depósitos e escritórios ou outra dependência, no país ou no exterior,
mediante alteração contratual assinada por todos os sócios.

CLÁUSULA TERGEIRA: - OBJETO SOCIAL: A sociedade tem por objeto a exploraÇão do ramo de:
"Comércio Atacadista, Varêjista e Distribuidora de Artigos e lnstrumentos para uso medico
cirúrgico, hospitalar e de laboratórios; GoméÍcio Atacadista, Vareiista e Distribuidora de Produtos
Saneantes Domissanitárioa; Comérclo Atacadista, Vareiista e DistÍibuidora de Gosméticos,
Produtos dê Pêrfumaria ê de Higienê Pessoal; Comércio Atacadi6ta, Varejista ê DistribuidoÍa de
Produtos Odontológicos e Vendas pela lnternet."

CLÁUSULA QUARTA. INÍcIo DAS ATIVIDADES E PRAzo DE DURAçÃO DA SOCIEDADE: A
sociedade iniciou suas atividades em 10/1í12006 e seu prazo de duraçáo é por tempo indeterminado.

cLÁusuLA QUINTA - DA DISTRIBUIçÃO DO CAPITAL SOCIAL: o capital social é de Rs 20.000,00
(Vinte mil reais), dividido em 20.000 (Vinte mil) quotas no valor de R$ 1,00 (Hum real), cada uma,
subscritas e totalmente integralizadas em moeda corrente do Pais, pelos sócios as quais ficam
distribuÍdas da seguinte maneira:

êEeSÂdêÊ.

§
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GLÁUSULA OITAVA . ADMINISTRAÇÃO DA SOCIEDADE E USO DO NOME EMPRESARIAL: A
administração da sociedade caberá a FABRICIO DA SILVA DUTRA, com os poderes e atribuiçÕes de
gerir e administrar os negócios da sociedade, representá-la ativa e passivamente, judicial ê extra
judicialmente, perante órgáos públicos, instituições Íinanceiras, entidades privadas e terceiros em geral,
bem como praticar todos os demais atos necessários à consecuçâo dos objetivos ou à defesa dos
interesses e direitos da sociedade, autorizado o uso do nome empresarial isoladamente.

PaÍágrafo 1.o- Faculta-se aos administradores, nos limites dos seus poderes, constituir procuradores em
nome da sociedade, devendo ser especificados no instrumênto de mandato os atos e operações que
poderão praticar e a duração do mandato, que, no caso de mandato judicial, poderá ser por prazo
indelerminado.

Parágrafo 2.o- Poderão ser designados administradores não sócios, na forma prevista no art. 1.061 dá
Lei n." 10.406/2002.

CLÁUSULA NONA - DA RETIRADA DE PRO - LABORE: Os sócios poderão, de comum acoÍdo, Íixar
uma retirada mensal, a tÍtulo de "pró labore", observadas as disposições regulamentares pertinentes.

CLÁUSULA DÉCIMA . ExERcíCIo SocIAL, DEMoNSTRAÇÔES FINANCEIRAS E PARTICIPAÇÃO
DoS SÓclOS NOS RESULTADOS: Ao término da cada exercicio social, em 31 de dezembro, o
administrador prestará contas justificadas de sua administração, procedendo à elaboração do invêntário,
do balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico, cabendo aos sócios, na proporção de suas
quotas, os lucros ou perdas apurados.

CLÁUSULA DÉctMA PRIMEIRA - JULGAMENTo DAS coNTAS: Nos quatro meses seguintes ao
término do exercÍcio social, os sócios deliberarão sobre as contas e designarâo administradores quando
for o caso.
Parágrafo único - Até 30 (trinta) dias antes da data marcada para a reunião, o balanÇo patrimonial e o
de resultado econômico devem ser postos, por escrito, e com a prova do respectivo recebimento, à
disposição dos sócios que não exerçam a administração.

cLÁusuLA DÉctMA SEGUNDA - FALEC|MENTo ou tNTERDtçÂo oE sÓcto: Falecendo ou
interditado qualquer sócio, a sociedade continuará suas atividades com os herdeiros, sucessores e o
incapaz. Não sendo possível ou inexistindo inleresse destes ou dos sócios remanescentes, o valor de
seus haveres será apurado e liquidado com base na situaçáo patrimonial da sociedade, à data da
resolução, verificada em balanço especialmente levantado.
ParáoraÍo único - O mesmo pÍocedimento será adotado em outros casos em que a sociedade se
resolva em relação a seu sócio.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA . ExcLUsÃo DE SócIo PoR JUSTA CAUSA: ReSSaIVado o
disposto no art. 1.030 da Lei n.o 10.40612002, quando a maioria dos sócios, representativa de mais da
metade do capital social, entender que um ou mais sócios estão pondo em risco a continuidade da
empresa, em virtude de atos de inegável gravidade, poderá exclui-los da sociedade, por justa causa,
mediante alteraÇão do contrato social.

§ 1,' - A exclusão somente poderá ser determinada em reuniáo especialmente convocada para esse fim,
ciente o acusado em tempo hábil para peÍmitir seu comparecimento e o exercÍcio do direito de defesa.

§ 2.o - Efetuado o registro da alteraÇâo contratual, o valor dos haveres do sócio excluÍdo será apu e
liquidado na forma prevista na cláusula 12a (Cláusula Falecimento) deste contrato

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DELIBERAçÔES socIAIS E REUNIÃO eÁEn

sÉTrMA ALTERAçÃo CoNTRATUAL DA socrEDADE
DUTRAMED DISTRIBUIDORA LTDÁ -DIÉ

cNPJ/ MF N.o 08.435.077 I OOA1.OI
NrRE 412.05821336
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c) destituiÇâo dos administradores;
d) modo de sua remuneraçáoi
e) modificação do contÍato sociali
f) cisão, a incorporação, a Íusáo e a dissolução da sociedade, ou a cessação do estado de liquidaçâo;
g) nomeaçáo e destituição dos liquidantes e julgamento das suas contas;
h) pedido de concordata;
i) transformação da sociedade;
j) outros assuntos de interesse social.

§ 1," - As deliberaÇÕes sociais, obedecido o disposto no art. 1 .0'10 da Lei n." 10.406/2002, serão tomadas
em reunião dos sócios, convocadas pelos administradores nos casos acima previstos, dispensando-se a
realização da mesma quanto todos os sócios decidirem, por êscrito, sobre a matéria que seria objeto da
reuniâo;
§ 2,. - Quando houver a necessidade de sê fazer convocação das reuniÕes, está será feita por meio
de uma das seguintes formas: Carta convocatória, enviada para o endereço dos sócios, ou Via on-line
através de e-mail, ou PublicaÇâo em jornal de circulaçâo local; ou Edital de convocação afixado nas
dependências da empresa e deverá conter local, data, hora e ordem do dia, paÍa a instalação da
reuniâo;

§ 3.o - É dispensada qualquer Íormalidade de convocaçáo, quando todos os sócios comparecerem ou se
declararem, por escrito, cientes do local, data, hora e ordem dia;

§ 4,o - As reuniÕes serão convocadas com antecedência de, no mÍnimo, 8 (oito) dias úteis da data de sua
Íealizaçáo, para a primeira convocagão, e de cinco dias, para as posteriores;

§ 5." - Uma vez Íegularmente convocada, dever-se-á observar o quorum de instalaÇão da reunião, o
qual deverá ser de no mÍnimo de % do capital social para a primeira convocaÇão e em segunda
convoôação com qualquer número;
§ 6.0 - O sócio pode ser repÍesentado na reuniâo por outro sócio, ou por advogado, mediante outorga de
mandato com especificaÇão dos atos autorizados, devendo o instrumento ser levado a registro,
juntamente com a ata;

§ 7.o - As reuniÕes seráo presididas por sócio escolhido entre os presentes e caberá ao presidente a
escolha do sêcretário;
§ 8.o - As delibeÍaÇões dos sócios serão tomadas:
. pelos votos correspondentes a, no mÍnimo, % do capital social para: a modificação do contrato social,
para a incorporaÇâo, fusão, dissolução e cessaçâo do estado de liquidação;
. pelos votos correspondentes a mais da metade do capital social (maioria absoluta) para: designaÇão
dos administradores, quando em ato separado, destituiçáo dos administradores, estabelecimento do
modo de sua remuneraçâo, pedido de concordata e também para transformação de tipo jurídico;
. pelos votos correspondentes a, no mínimo, % do capital social para: designaÇão de administrador não
sócio, se o capital estiver integralizadoi destituição de sócio nomeado administrador no contrato;
. pela unanimidade dos sócios para: designaçáo de administrador náo sócio, se o capital não estiver
totalmente integralizado;
. pela maioria de votos dos presentes (maioria simples): nos demais casos previstos em lei ou no
presente contrato, se este não exigir maioria mais elevada.
§ 9.o - Dos trabalhos e deliberaÇões tomadas será lavrada ala, no Livro de Atas de Reunião ê ata será
assinada por todos os presentes;

§ 10.'- Para produzir seus efertos legais, cópia da ata autenticada pelos administradores, ou pela mesa,
será, nos vinte dias subseqüentes à reuniâo, apresentada para arquivamento e averbaÇâo na Junta
Comercial, mas, as modificações do ato constitutlvo "deliberadas em reuniáo" devem ser formalizadas
em instrumento de alteraçáo contratual;
§ 11.o - A reunião dos sôcios deve realizaÊse ao menos uma vez por ano, no primeiro quadrime$re
seguinte ao término do exercÍcio social, para os fins do disposto na cláusula '11." deste contrato. +

\
CLÁUSULA oÉGIMA QUINTA - DIREITO DE RECESSO: Em caso de modificação do contrato, fusão'da
sociedade, incorporação de outra, ou dela por outra tr toA& Ãdlver o consentimento
de todos os sócios, o dissidente da decisáo ma.io
dias subseqoentes à deliberaÇão, aplicando-se,
10 .406t2002 .
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ClÁUSUm oÉclrran SEXTA - CASOS OMISSOS: Os casos omissos deste contrato serão resolvidos
pela aplicaçáo dos dispositivos legais que regem este tipo societário e, supletivamente, pelas normas da
sociedade anônima (Lei n.o 6.404176), conforme faculta o § único do art. 1.053 da Lei n.o 10.40612002.

CLÁUSULA DÉctMA SÉTMA - DECLARAçÃo DE DES|MPEDIMENTo: o Administrador declara, sob
as penas da lei, que não está impedido de exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em
virtude de condenação criminal, ou por se encontrarem sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que
temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou
suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional,
contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública ou a propriedade.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - FORO: Fica eleito o foro de Pato Branco-PR para o exercício e o
cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato, renunciando-se, expressamente, a
qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E por estarem assim, justos e contratados, lavram, datam e assinam, a presente alteraçáo
consolidada em 03 (três) vias de igual teor e forma, obrigando-se fielmente por si, seus herdeiros e
sucessores legais a cumpri-lo em todos os seus termos.

ranco - PR, 20 de Outubro de 2011
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Pro-Vi'da
soluções méd ico-hospitalares

ANEXO X

TERMO DE CREDENCIAMENTO

Pregão Presencial N" 2912014 - SRP

PROPONENTE: PRO-VrDA CONAÉRCrO DE EQUIPAMENTOS LTDA.
Av. Doutor Gastão Vidigal, 3413 - Zona28 CEP - 87053-310 - MARINCÁ - pn
TELEFONES: (44 ) 3 028-2600 E-mail: licitacao@provida.eng.br
CN PJ: 0 3.8 8 9.3 3 610 0 01-4 5 INSC. ESTADUAL:90.214.404-82

A empresa Pró-Vida Comércio de Equipamentos LTDA , com sede na Av. Dr. Gastão Vidigal
n" 3413 - Zona 28 - Maring,í/PR , CNPJ N" 03.889.33610001-45, representada pelo Sr. Marcelo
Justus Zini CREDENCIA o (a) Sr. José Marcelo da Costa dos Santos, supervisor de vendas,
portador(a) do R.G. no 19878137-4 SP e C.P.F. n" 07688065852, para representá-la perante o

Município de Nova Santa Biírbara em licitação na modalidade Pregão Presencial N" 2912014 -
SRP, para eventual aquisição de materiais e medicamentos para o Ambulatório de urativos
de Lesões Ulceradas de todas as Etiologias (LUTE), podendo formular lances, negociar preços
e praticar todos os atos inerentes ao certame, inclusive interpor e desistir de recursos em todas as

fases licitatórias.

Maringá, l0 de J de2014

Pró-Vida pamentos Ltda
Marcelo
CPF: 541 .655.209-34
RG: 3.216.75914Pr

PRôVIDA COil. DE EQUTPAITENTOS LTDA. EPP

CNPJ : 03.889.336/000 1-45

{

vN&
Av. Doutor Gastão Vidigal, N' 3413 - Zona 28 - CEP 87053-310 - Maringá - PR

Fo ne/fax: (44) 3028-2600 - www. p rovid a. en g. b r
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PRÓ-VIDA COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS LTDA.
CONTRATO SOCIAL

MARCEL0 .IUSTUS ZINI, brasileiro. casado. comerci-
ante. portador da cedula de identidade civil RG-
3.216.759-4. r'xpcdida pcla Secrctaria de Segurança Públi-
ca do Paraná. insc'rito no CIC/lvÍF- 541.655.209-34. rcsi-
dente e domiciliado à Rua Saulo Porto Virmond. I 17. apto

701. bkrco B. .lardim Novo lloriz"ontc. C[P- 87005-090.
nesta cidade de Maringá. Estado do Paraná: UILDER
SORIANI, brasileiro, casado. comerciante. portador da

cédula de identidade civil RC- 3.1I1.790-9. expedida pela

Secretaria de Segurança Pública do Estado do Paraná. ins-

crito no CIC/I\,íF- 164.918.709-44. residente c donriciliado
à Rua Saulo Porto Virmond.884. apto 401. bloco B. Jar-

dim Novo l{orizonte" CEP- 87005-090- nesta ciciade c co-
marca de Maringâ Estado do Paran'á: resolvenr por este

instrurnento paíicular de contrato social. constituir unu
sociedade nrercrultil por quotas de responsabilidade limita-
da. nos terÍnos do Decreto 3.708 de l0 de janeiro cle

1.919. pela Lei 8934 de l8 de novembro de 1994. Decrelr:
1800 de 30 de janeiro de 1996, e pelas cláusulas e condi-

çÕes seguintes:
CLÁUSULA PRIMf,tRA- A sociedade girará sob denominação rccial de PRÓ-vlDA
COMERCIO DE EQUIPAMENTOS I,TDA., com sede e foro à Av. Ilumaitá. 71.1.

lcr.ia 01. Lona 04. CEP- 8701 3-430. nesta cidade e cornrca de Maringá. F.stado do Para-

ná.

CLÁUSULÂ SEGUNDA- A sociedade funcionará Íxrr prazo indeterminado. iniciando
suas atividades enr 20 dejunho de 2000.
CLÁUSLiLA TERCEIRA- A sociedade tcm por objeto a exploração clo ramo de

Comércio de equipamentos médico-hospitalares e odontológicos, assistência tócni-
câ. manutençâo e reparação destes equipamentos.
Cl,ÁUSULA QUARTA- O capital social subscrito no valor de R$- 20.000.00 (rinte mil
reais). dividido em ?0.000 (vinte mil) quolas de capitas, com valor unitário de R$-1.00
(unr rcal). será integralizado em moeda corrcnle do país. cm ate 120 (cento e vinte) dias.

contados da assinatura do presente instrumcnto. e fica assim distribuido entre os sticios:

PARÁGRAFO PRIMEIRO- O socio MARCELO J[ISTUS ZINI. subscrevc nesre

ato RS- 13.000,00 (trczc mil reais). rcprcsentados por 13.000 (trez-e mil) quotas de ca-
piral. com valor unitiírio de RS-1,00 (um real);
PARÁGRAFO SEGUNDO- O socio UILDER SORIANI. subscreve nesre aro R$-
7.000.00 (sete mil reais). representados por 7.000 (sete mil) quotas de capital. com valor
uniúrio de R$- 1.00 (um real);
CLÁUSULA INTA- Fica assim demonstrado a do uadro societário

Maílon de Sd Morais

@
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PERC.
65,0001,

35,00%
R§-

VALOR

.000,00

NOME
M ARCEL(} .ItiSTriS ZIN I....................
UILDER SORIAN
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pRÓ-vrDA coMÉRCro DE EeurpAMENTo§ [,TDA.
CONTRATO SOCIAL

/
CLÁUSULA SEXTA- A responsabilidade dos sócios e limirada a importância
tal s<lcial. nos te nros do artigo 2o do Decreto 1.708 de I 0 de janeiro de I .9 19.

CLÁUSULA SETIMA- Fica investido na função de gerente «la socie<larle o socio

MARCELO JUSTTJS ZINI, dispensado da prestação de caução.
CLÁUSIJLA OITAVA- A sociedade será administrada pelo sócio gerente ao qual
compete individualmente o uso da lirma e a reprcsentação ativa e passiva. em.iuízo ou
lora dele. sendo-lhes entretanto vedado seu cmprego sob qualquer modalidade ou prc-
texlos cm operações ou negócios estranhos ao objeto social. especialmente a prcstação

de avais. endossos. fianças ou cauções de favor,
CLÁtlStrI-A NONA- Pelos serviços que prestar à sociedade. o socio gerenre perceberá

a titulo de remuneraçâo pró-labore. quantia mensal fixarJa cnr colnurn acordo. a clual será

levada a débito da conta de despesas gerais da sociedade.
CLÁUSULA OÉCtUl- As deliberações sociais. ainda que impliquenr em aheraçãcr

contratual. poderão ser tomadas pelos sócios que repres€ntem a maioria absoluta do
capital social.
CLAUSI-ILA DECIMA PRIMEIRA- As quotas da sociedade são indivlsívcis e nã<r

poderão ser transÍàridas ou alienadas a qualquer título a terceiros. §em o consentimento
unânime dos sócios, catrndo aos sócios rerrnnescentes. o direito de preferência na sua

aquisiçâo. na proporção das quotas que possuírem.

CI,AUS[,LA DECIMA SEGUNDA- O socio quc descjar transÍêrir suas quotas deverá
notilicar por escrito a sociedade. discrinrirrando-lhe o prcço. a forma e prívo de paga-
mcnto. para que estes excrçanr ou renuncienr ao direito de preferência. o que deverá tà-
zer dentro de 60 (sessenta) dias. contados do recebimento da notificação ou em maior
prazo. a criterio do sócio alienanle. Decorrido esse prazo sem que seja exercido o direito
dc preÍbrência. as quotas po«lerão ser livretnente transferidas.
CLAUSULA DECIMA TERCEIRA- O ano socialcoincidirá com o ano ciril. doendo
a -l I de dezenrbro dc çada ano ser procedido o balanço geral da sociedade. obedecidas as

prescriçõcs legais e técnicas. peÍinenles a matéria. Os resultados serão atribuidos aos

sticios proporcionalmentc às quotas dc capital que possuírem. podendo os lucros. serertt

distribuidos. ou Íicarem em reserva na sociedade
CLÁUSULA IIECIMA QI"iARTA- O làlecirnento <Ie qualquer dos sócios. nâo dissol-
r,crá neccssariamente a rcciedade. Íicando os herdei«rs e sucessores sutrrogados nos

dircitos e obrigaçircs. do de cujus. podcnclo ncla se fazerem reprcscnlar por un) dentre
cles. enquanto indiviso o quinhão.
PARÁ(;RAFO PRIMEIRO- Apurados crn tralanço os haveres do sócio làlecido. serãü

pagos cm 05 (cinco) prcstações mensais iguais. vcncendo a primeira 90 1no'u'enta) dias
aptis aprescntada a sociedade a autorização judicial que permita formali;aar-sc o ato. in-
clusir,'e p€rante o registro do comercio.
PARAGRAFO SEGUNDO- Fica entretanto facultado. mediante consentimento unâni-
me dos sócios superstite e os herdeiros. outras condições de pagamento. desde que não
aletem a situaçâo economico-linanceira da sociedade.
PARAGRAFO TERCEIRO- Mediante acordo entre supérstite e os herdei-
ros. cstes poderão ingressar na sociedadc. desde que
capacidade jurídica,

haja impeditivo legal quanto a

CLÁtSULA DECIMA eUINTA- Os sócios dec () especial dc sua
firu'n corno MICRO EMPRESA. que sc 2" inciso l. da

Ilailon de Sdlvlorais
ESCREVENTE JURAMENTADO
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PRO-VIDA COMERCIO DE EQUÍPAMENTOS LTDA.
.

CONTRATO SOCIAL
i3!í _-)

t.ei Federal 9841 dc 05 de outubro de 1999. e que não sc cnquadram em rre{rhirnra Pr- /l I ,
exclusôes previstas no artigo 3o da mcncionada l.ei 9841/99. \ r, '...- ,l

CLAIISULA DECIMA SEXTA- Os sócios declaram não cstarcnr incursos cN \uai§-
quer. clos crimes previstos enl Lci. que os impeçanr tle excrce r os atos do conrercio. ' " I - 1. r'
CLAUSULA DECIMA §ETIMA- Para dirinrir possíveis dúvidas oriundas (1r prcsentc

contrato. fica cleito o foro da comarca de Maringá, Estado do Paraná. ticando desdc.iii
rcnunciado a qualquer outro. por mais privilegiado que possa ser.

li. por assim terem justos c contratados, lavram. datam e assinam o presentc instruntcnto
em 03 (rês) r,ias de igual tcor e fornra. que sc obrigam fielmenle por sí e seus hcrdeiros.
a cumprí-lo enl todos os seus tcrmos.

Maringá Pr.. 0ó de.juúo dc 2000.
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178CNPJ/UrF- 03.889.336/000 1 -4s
SBXTA ALTERAÇÃO DE CONTRATO SOCtrAL'

SUMULA:
I) ALTERAÇÃO NO OBJETO SOCIAL DA MATRTZ;
2) DTSPOSTÇÕES CrnerS;
3) CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO.

MARCELO JUSTUS ZINI, brasileiro, casado em regirne
de comunhão parcial de bens, empresário, portador da cédula
cle identidade civil RC- 3.216.759-4, expedida pela Secreta-
ria de Segurança Públ;cr. dri Estado do Paraná, inscrito no
CIC/trÍF- 541.655.209-34, residente e domiciliado na Rua
Vasco da Gama, 714, casa 2, Vila Marumbi, CEP: 87.005-
210, nesta cidade e comarca de Maringá, Estado do Paraná;
ADRIANO DE JESUS, brasileiro, solteiro, maior, nascido
aos 05 de agosto cle 1976, em ltapetinga, Estado da Bahia,
empresário, portador da cédula de identidade civil RG-
26,401.852-7, expedida pela Secretaria de Segurança Pública
do Estado de §ão Paulo, inscrito no CIC/1vÍF- 258.393.568-
24, residente e domiciliado na Av. Dr. Mario Clapier Urbina-
ti, 724, Apto, l3,Bloco H, Jardim Universitário, CEP-
87.0?0-260, nesta cidade e comarca de Maringá, Estado do
Paraná, sócios da sociedade limitada PRO-VIDA CO-
MÉRCIO DE EQUIPAMENTOS LTDA EPP, com sede e
foro na Avenida Cerro Azul, 2652, Jardim Novo Horizonte,
CEP- 87.010-000, nesta cidade e comaÍca de Manngá, Esta-

do do Paraná, com seu contrato social, devidamente arquiva-
do na Junta Comercial do Estado do Paraná sob no 412
04360416, por despacho em sessão de 20 de junho de 2000 e

último documento arquivado sob no 201418?6550, por des-
pacho em sessão de 02 de abril de 2014, resolvem por este

instrumento particular de alteração de contrato social, modi-
ficar seu contrato primitivo e demais cláusr-rlas contratuais,
nos termos da lei das sociedades empresarias de n' 10.406102

do Código Civil Brasileiro, e como lei supletiva n'6.404176,
(lei das sociedades anônimas), e pelas cláusulas e condições
seguintes:

TÍTULO I
ALTERAÇÃO NO OBJETO SOCTAL DA MATRIZ

cLÁusuLA PRIII{EIRA- A marriz altera nesre aro seu objeto social para importa-
ção, exportação, comércio varejista e atacadista de equipamentos e produtos rnédi-
co-hospitalares, odontológicos e de laboratório; manutenção e reparo de aparelhos
e utensflios para uso médico-hospitalares, odontológicos e de laboratório; locação
de equipamentos científicos, médicos e hospitalares e de material médico e para-
médico; transportes de produtos e aparelhos, cujo uso ou aplicação esteja ligado à
defesa e proteção da saúde individual ou coletiva para fins diagnósticos e analític<ls
e, produtos óticos, de acústica médica e odontológicos; comércio varejistâ e atacâ-
dista de produtos e artigos nutricionais; comércio atacadista de máquinas, âpare-
lhos e equipamentos para uso âgropecuário, partes e peçâs. 
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SEXTA ALTERAÇÃO DE CONTRATO SOCraL]

rÍruro rr
DrsPosrÇÕBs cpnus

CIÁUSUf,A SEGUNDA- Permanecem inalteradas as demais cláusulas e condições do

contrato primitivo e demais alterações, que não colidirem com o presente instrumento
de alteração contratual.
CLÁUSULA TERCEIRA. Por força da presente alteração de contrato social, fica as-

sim consolidado o seu contrato primitivo.

TÍTULO Irt
coNsoLIDAÇÃO DO COI,ITITATO

MARCELQ JU§TU§ ZINI, brasileiro, casado em regime
de comunhão parcial de bens, empresário, portador da cédula
de identidade civil RG- 3.216.759-4, cxpedida pela Secreta-
ria de Segurança Pública do Estado do Paraná, inscrito no
CIC/I!{F- 541.655,?09-34, residente e domiciliado na Rua
Vasco da Gama, 714, casa 2, Vila Marumbi, CEP: 87.005-
210, nesta cidade e comarcâ de Maringá, Estado do Paraná;
ADRIANO DE JE§US, brasileiro, solteiro, maior, nascido
aos 05 de agosto de 1976, em ltaperinga, Esrado da Bahia,
empresário, portador da cédula de identidade civil RG-
26.401.852-7, expedida pela Secretaria de Segurança Pública
do Estado de São Paulo, inscrito no CIC/lvÍF- 258.393,568-
24, residente e domiciliado na Av. Dr. Mario Clapier Urbina-
ri, 724, Apto. l3,Bloco H, Jardim Universitário, CEP-
87.020-260, nesta cidade e comarca de Maringá, Estado do
Pamná, sócios da sociedade limitada PRO-VIDA C0-
vfÉnClO DE EQUIPAMENTOS LTDA EPP, com sede e
foro na Avenida Dr. Gastão Vidigal, 3413, Gleba Ribeirão
Pinguim,7sna28, CEP: 87.053-310, nesta cidade de Marin-
gá, Estado do Paraná, com seu contrato social, devidamente
arquivado na Junta Comr:r,.:rrl do Estado do Paraná sob no

4lZ 0436M16, por despacho em sessão de 20 de junho de
2000, e último documentc arquivado sob no 2014182655A,
por despacho em sessão de 02 de abril de 2014, resolvem por
estE instrumento particular de alteração de contrato social,
consolidar seu contrato primitivo e demais cláusulas contra-
Íuais, nos termos da lei das sociedades empresarias de no

f0.406/02 do Código Civil Brasileiro, e como lei supletiva no

6.404n6, (lei das sociedades anônimas), e pelas cláusulas e

cLÁusuLA pRrMEr* i"ii:r:ffi:t1?ii''r"o nome empresariat de pRo-vrDA
COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS f,fnA EPP, com seáe e foro na Avenicta
Dr. Gastão Vidigal, 3413, Gleba Ribeirão Pinguim, Zona28, CEP: 87.053-310, nesta
cidade de Maringá, Estado do Paraná.
CLÁU§ULA SEGUNDA- A sociedade funcionará por prazo indeterminado. tendo
iniciado suas atividades em 20 dejunho de 2000
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CLÁUSULA TERCEIRA- A matriz tem por objeto a exploÍàção'do rardc de para -
importação, exportação, comércio varejista e atacadista de equipamentos e produ-
tos médico-hospitalares, odontológicos e de laboratóriol manutenção e reparo de
aparelhos e utensílios para uso médico-hospitalares, odontológicos e de laborató-
rio; Iocação de equipamentos científicos, médicos e hospitalâres e de material mé-
dico e paramédico; transportes de produtos e aparelhos, cujo uso ôu aplicação es-

teja ligado à defesa e proteção da saúde individual ou coletiva para fins diagnósti-
cos e analíticos e, produtos óticos, de acústica médica e odontológicos; comércio
varejista e atacadista de produtos e artigos nutricionais; comércio atacadista de
máguinas, aparelhos e equipamentos para uso agropecuário, partes e peças.

CLAUSULA QUARTA- A sociedade possui uma Íilial localizada na Rua Jerônimo
Durski, 1348, Bairro Bigorrilho, CEP: 80.730-290, na cidade de Curitiba, Estado do

Paraná, arquivada sob NIRE 41941336045, por despacho em sessão de 13 de juúo de

2013.
PARÁGRAFO PRIMEIRO- A filial funcionará por prazo indeterminado, iniciando
suas atividades em 20 dejunho de 2013.
PA&(GRAFO SEGUI\'DO- A filial rem por objeto .sorial comércio varejista e ata-
cadista de equipamentos e produtos médico-hospitalares, odontológicos e de labo-
ratório; manutenção e reparo de aparelhos e utensíIios para uso médico-
hospitalares, odontológicos e de laboratório; locação de equipamentos científicos,
médicos e hospitalares e de material médico e paramédicol transportes de produ-
tos e aparelhos, cujo uso ou aplica$o esteja ligado à defesa e proteção da saúde
individual ou coletiva para fins diagnósticos e analíticos e, produtos óticos, de acús-
tica médica e odontológicos.
CLÁUSULA QUINTA- O capital social subscrito e integralizado em moeda correnre

do país, no valor de R$- 20.000,00 (vinte reais), dividido em 20.000 (vinte mil) quotas

de capital, com valor unitiário de RS- 1,00 (um real), fica assim distribuído entre os só-

cios:
PARÁGRAFO PRIMEIRO- O SóCiO MARCELO JUSTUS ZINI, SUbSCTEVE, A iM.
portância de R$- 18.600,00 (dezoito mil e seiscentos reais), representados por 18.600
(dezoito mil e seiscentas) quotas de capital, com valor unitário de R$-1,00 (um real);
PARÁGRAFO SEGUNDO- o sócio ADRIANO DE JESU§, subscreve a irnporrância
de R$- 1.400,00 (mil e quarrocentos reais), representados por 1.400 (mil e quatrocentas)

tal, com valor unitário de R$- I,00 (um real);

180
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quoF de capi
CLAU§ULA SEXTA- Fica assim demonstrado a com do uadro societário:

ULA A responsabilidade de caoa sócio é restrita ao valor de suas
quotas, mas todos respondem solidariamente pela integralização do eapital social, nos
termos do artigo 1052 do Código Civil de 2002.
CLAUSULA OITAVA- Os sócios não respondem subsidiariamente pelas obrigaçóes
sociais.
CLÁUSULA NONA- Fica investido na função de administrador da sociedade o sócio
MARCELO JUSTUS ZINI, dispensado da prestação de caução.
CLÁUSULA DÉCIMA- A sociedade será administrada p"lo sócio administrador ao
qual compete individualmente o uso da firma e a representação ativa e va, em

JUSTUS ZIhII.
ADRIANO DE JESUS

18.600
1.400

R$- 18.600,00
R$- r.400,00

93,0470
7,007o
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juízo ou tbra dele, sendo-lhe entretanto vedado seu emprego soà''gualquer mociàlidtroe '
ou pretextos em operações ou negócios estranhos ao oi..iel.{l social, especialmente a pres-

tação de avais, endossos, fianças ou cauções de favo'
CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA- Pelos serviços que presrar à sociedade, o sócio
administrador perceberá a título de remuneração pro-labore, quântia mensal fixada em

comum acordo, lgual será levada a débito da conta de despesas gerais da sociedade.

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA- As deliberações sociais, ainda que impliquem em
alteração contratual, poderão ser tomadas pelos sócios que representem a maioria abso-

luta do capital social,
CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA- As quotas da sociedade são indivisíveis e não

poderão ser transferidas ou alienadas a qualquer título a terceiros, sem o consentimento
unânime dos sócios, cabendo àis sócias remanescentes o direito de preferência na sua

aquisição, na proporção das quotas que possuÍrem.

CLAUSULA DECIMA QUARTA- O sócio que desejar transferir suas quotas deverá
notificar por escrito a sociedade, discrirninando-lhe o preço, a forma e prazo de paga-

mento, para que estas exerçam ou renunciem ao direito de preferência, o que deverá
fazer dentro de 60 (sessenta) dias, contados do recebimento da notificação ou em maior
pr"zo, a critério do sócio alienante. Decorrido esse prazo sem que seja exercido o direito
de preferência, as quotas poderão ser livremente transferidas.
CLAUSULA DECIMA QUIIiTA- O ano social coincidirá com o ano civil, devendo a

3l de dezembro de cada ano ser procedido o balanço geral da sociedade, obedecidas as

prescrições legais e técnicas, pertinentes à matéria, Os resultados serão atribuídos às

sócias proporcionalmente às quotas de capital que por;suírem, podendo os lucros, serem

distribuídos, ou ficârem em reserva na sociedade.

CLÁUSULA DECIMA SEXTA- Nos quatros meses seguintes ao termino do exercício
social, os sócios deliberarão sobre as contas e designarão administrador(es) quando for
o caso.

CLÁUSULA »ÉCfnAA SÉfUvfe- O falecirnenro de qualquer dos sócios, não dissol-
verá necessariamente a sociedade, ficando os herdeiros e sucessores sub-rogados nos

direitos e obrigações, do de cujus, podendo nela se fazerem representar por um dentre
eles, enquanto indiviso o quinhão.
PART{GRAFO PRIMEIRO- Apurados em balanço os haveres do sócio falecido, serão
pagos em 05 (cinco) prestações mensais iguais, vencendo a primeira 90 (noventa) dias
após apresentada a sociedade a autorização judicial que permita formalizar-se o ato,

inclusive perante o registro do comércio.
PARAGRAFO SEGUNDO- Fica entrotanto facultado, mediante consentimento unâ-
nime dos sócios supérstite e os herdeiros, outras condições de pagamento, desde que

não afetem a situação econômico-financeira da sociedade.
PARAGRAFO TERCEIRO- Mediante acordo entre os sócios supérstite e os herdei-
ros, estes poderão ingressar na sociedade, desde que não haja impeditivo legal guanto a

capacidade jurídica.
CLAUSULA DECII\,IA OITAVA- Os sócios declaram não estarem incursos em ne-

nhum dos crimesprevistos em Lei que os impeçam de exercer os atos do comércio.
CLAUSULA DECIMA NONA- Os socios resolvem em comum acordo dispensar a

elaboração de atas dÍ reunião s ou assembléia de sóciris.
CLAUSULA VIGESIMA- O Administrador declara, sob as penas da lei, de que não

está impedido de exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude
de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que ainda
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GOVERNO DO PARANA
SECRETARIA DE ESTADO DA INDUSTRIA, DO COMÉRCIO E ASSUNTOS DO MERCOSUL

JUNTA COMERCIAL DO PARANA
srsTEMA TNTEGRADO DE AUTOMAÇÃO DO REGTSTRO MERCANTTL - STARCO

CERTIDÃO SIMPLIFICADA
CertiÍicamos que as
na data da

Sócle/Particlpação no
Nome/CPF ou CNPJ

TIARCELO JUSTUS ZtNt

54í.655.20$34
ADRIAT{O DEJESUS

258.3S3.56&24

Para veriÍicar a autenticidade acesse www.juntacomercial.pr.gov.br

e informe o número 142515477 na Consultâ de Autênticidade

Consulta disponivôl Por 30 diss

abaixo constam dos documentos arquivados

M

8.600,00 soclo

Páoina: 001 / 002
Junta ComeÍcial e são vigentes

Lde Arqulvamento do
Ato Constltutlvo

20t06t20gJ

87

A

Espécle dê Sóclo Âdministrador

Âdmini3trador

Data de lnício
dê Atividade

20/06/2000

MEDICO-

ODONTOLOGICOS E DE

EDICO E PARAMEDICO;

E PROTEçAO DA
DE ACUSTICA

PARTES E

Prazo de Duração

lndeterminado

Término do
Mandato

)oüfrc(xffx

nxxxnfrní.4m,00 socro

ÚHmo Arqulvamento

Data: 20/05/2014 Número: 201431881t85

Ato: ALTERAÇÃO

Evenro (s): ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME EMPRESARIAL)

coNsoLrDAçÃo DE Go]{TRATO/ESTATUTO

CURITIBA - PR, 05 de junho de 2014
14t251547-7

SEBASTIÃO MOTTA
SECRETARIO GERAL

Situação
REGISTRO ATIVO

Status
xxxxxxxxxxxxxxxxxx

{ tul

s &
Documento Assinado Digitalm6nte 0510612014
Junta Comercial do Paraná
CNPJ:77.968.1 70/0001 -99

Você dêve instialar o certiÍicado da JUCEPAR
www juntacomercial.pr. gov. br/certificado

Natureza Jurídica:

PRO VIDA
Nome

Número de ldentlÍlcação do
Empresas - NIRE (Sede)

41 2 O/tí16041-6

AVENIDA DR
Enderêço

GLEBA
Nce

341

E

LOCAçAO

E

COMERCIO A

coMERCIO

MEDICA E
SAUDE

Obleto Soclal
IMPORTAçAO,

Porte

porte

(VIÀITE MIL REAIS)

Capital: B$

Capital lntegÍalizado:
(vrNTE MrL REAIS)

,fu PBlréncià ô RepúUio
C.e CMI

Medldà thvkóíiâ N. D6-2.
da 24 dê .qdo dê ml .

r§*

UF,

ü
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GOVERNO DO PARANA
SECRETARIA DE ESTADO DA INDUSTRIA, DO COMÉRCIO E ASSUNTOS DO MERCOSUL

JUNTA COMERCIAL DO PARANA
stsTEMA TNTEGRADO DE AUTOMAÇÃO DO REGTSTRO MERCANTTL - STARCO

na data da

Para verificar a autênticidade acesse www.juntacomêrcial.pr.gov.br

e inÍorme o número 142515477 na Consultra de Autenticidade

Consulta disponlvol Por 30 dias

CERT!DÃO SIMPLIFICADA
constam dos documentos

Páqina: @2t OO2
ê são vigentes

+

@

NatuÍeza Jurídica:

PRO VIDA
Nome

Número de ldentiÍicação do
Emprêsas - NIRE (Sede)

41 2 0436041-6

Federação ou Íoranesta

1 . NIRE:

EndoÍêço

ry1

\§*

Continuação
CertiÍicamos que

lSe

CNPJ: xxxxr.tfir.ilooou

Eairro, CEP,

PR,05 dejunho de2014
14t251547-7

SEBASTIAO MOTTA
SECRETARIO GERAL
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Li\,RO No 0495-P 153

Procuraçáo bastante quê faz: PRO-VIDA
COIIIÉRCIO DE EQUIPAMENTOS LTDA . EPF. NA

forma abaixo:

§AIBAM os que este público instrumento de
procuraçâo bastante virem, que aos dezessete dias do mês de abril do ano de dois
míl e quatorze {17lQ4l2A16.',, nesta cidade e comarca de Maringá, Estado do Paraná,
em Tabelionato, perante mim §ubstituta da Tabeliã Desígnada que esta subscreve,
compareÇeu como outorgante PRO-VIDA COMÉRCIO DE EQUIPAMENT0§ LTDA, -
EPP, pessoa iurídica de direito privado, com sede e foro na Avenida Cerro Azul no

2652, Jardim Novo Horizonte, nesta cidade de Maringá, Estado do Paraná, inscrita
no CNPJ/MF sob no ü3.889.336/0001-45, com seu contrato social registrado na
Junta Comercial do Estado do Paraná sob no 412.04360416, aos 20/06/2000,
declaração de Enquadramento de EPP, registrada na mesma Junta sob no

20120629186 aos 31tQ1{2ç12, curjas cópias encontram-se arquivadas nestas notas
às folhas 1981203, na pasta de contrato social sob n" 82, e 4a alteração contratual
consolidada registrada na mesma Junta Comerçial sob no 20133321371, aos
131ü*12A13, cuja copia encontra-se arquivada nt:stas notas às folhas no 101i105, na
pasta de contrato social sob no 10S e Certidâo $iniplificada expedida pela JUC§PAR
aos 11|OAZU4, cuja cópia Íica arquivada nestas notas às folhas 00S, na
pastalarquivo no 037, neste ato representada pelo seu Socio Adrninistrador
MAR"CELO JUSIUS ,ZlNl, brasileiro, capaz, casado empresário, nascid* aos
30/04/1965, em Telêmaco Borba-PR, filho de Atos Zini e Odete Maria Zini, portador
da cédula de identidade no 3.216.7594-§§PIFR, inscrito no CPFIMF s*b il§
541.655.209-34, residente e domiciliado na Rua Vasco da Gama no 704, Vila
Marumby, nesta cidade de Maringá, Estado do Paraná; o presente reconhecrdo e
identificado por mim, consoante os documentos apresentados, do que dou fé, E,
perante mim, pela outorgante na forma representada" me foi dito que por este
público instrumento e nos termos de direito, nomeia" e constitui seu bastante
procurador, LAUDEItilIR ÀNTONl0 ltllRANDA, brasileiro, casado, contabilista,
portador da cédula de identldade no 3.2§8.666-3-S§P/PR, inscrito no CPFIMF sob no

506.532.299-68, residente e domiciliado na Avenida Cerro Azul no 2652. Tana 02,
nesta cidade de Maringá, Estado do Paraná; a SHSm coQfg,rÊ.§-gdqf,qs,,,pafâ: l-
participar de quaisquer editais de tornada de preços, licitaçÕes e/ou concorrências
públicas, e aí, representá-la junto aos órgãos públicos, municipais, estaduais,
federais e autárquias em geral, empresas públicas e privadas, estatais, empresas Ce

economia mista e onde mais for preciso e com esla se apresentar, podendo juntar,
apresentar e retirar documentos, provas e jus'Li9icaçôes, apresentar orçamentos,
cálculos, planilhas, propostas, contra-proposta§, interpor recursos, intervir, ãcordar,
transigir* renunÇiar, contestai, participar de abertura e retirada de envelopes, assinar
contratos, nonnÊar prepostos; ' ll' representá-la perante quaisquer repartiçÕes
públicas federais, estaduâi§, municipais e autárquias, em especial junto ao INS§ -
lnstituto Nacional do Seguro Social, lNPl - lnstituto Nacional da
lndustrial, IAP - lnstituto Ambiental do Paraná, JUCFPAR e demais Ju

\{,Iril85

Comerciais, EBCT - Empresa Brasileira de CorreÍss e Telégrafos, DETRAN,
SANHPAR, ÇOPEL, CIPA, seguradora§, empresas publicas ou privadas. pe

Zuleil;s 7í*ria Luntlro f rxti - Tübtli§ lle.,vgn*drr - .{rr .YÍ' ds \rrvr'trirrt- íÚí,} - f*xírri - í" ía}? ,Y:rir.l-;
*-one/fax: /JíJ "§0.?8-.§J"t, - *n+,**ntti,xtttt"lr - e-waií: lruuti.fr«tri,t'ow.ltr
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físicas, fornecedores, representantes, Companhias Telefônicas, lnstitutos,
Delegacias e Secretarias da Receita Federal do Brasil e Receita fstadual,
Delegacias Fiscais e do lnrposts de Renda, Secretaria da Fazenda do Estado do
Paraná, Justiça Federal, Tahelionatos, Registro de lmóveis e dernais Cartórios,
órgãos administrativos municlpais, Caixa Econômíca Federal, Prefeituras, MÍnistário
do Trabalhç, Junta de Concíliaçâo e Ju§amento, Justiça do Trabalho, $indicatos, e
onde mais for preciso e tom egta se apresentar, e aí, requerer, alegar. prornover,
âssinar, juntar, apresentar e retirar quaisquer docurnentos, firrnar formulários,
requerimentos, guias, cadastroç, pedidos e demais papéis; prestar declaraçÕes e
esclarecimentos, quitar, negociar e parcelar debitos; fazer levantamentos: retirar
certidôes; protocolar documentss; assinar documentos fiscais e contábeis; assinar
autos de infração e notifieaçÕes; lll- contratar e dispensar funcionários, estipular
horários e dernais condições; assinar folha de pagamento, carteiras de trabalho, livro
de registro e contratos de experiência; fazer rescisão de contrato de trabalho, efetuar
pagamentos. fazer acordos amigável ou judicialmente, participar de audiências,
representar a outorgante em Juízo ou fora dele nos acertos trabalhistas, enfim,
praticar todos os atos acima mencionados, necessários ao bom e fiel cumprimento
deste mandato, podendo substabelecer exclusivamente os poderes contidos no
ítem primeiro deste mandato. O presente in*trumento é outorgado com prazo
de validade até 31.03.2015. O representante da outorgante declara que assume
toda a responsabilidade eivil e penal, pelos documentos apresentados e pelas
declaraçÕes aqui prestadas. Assim o disse do que dou fé, me pediu este instrumento
que depois de lido e achado em tudo conforme, aceita, outorga e assina, declarando
dispensar as testernunhas instrurnentárias, de acordo.com a lei. A presente
procuração foi protocolada sob n" 1319.14, em data de 17N412014. Eu (a.) (ERICA
FERNANDA DA SILVA SILVEIRÁ) Suhstituta da Tabeliã Designada que a lavrei e
conferi. Eu (a.) ll« MARIA LEANDRO FRATTI - Tabellã Designada, que a

§erventia R$60,38 equivalente a 384,62 VRC
Maringá, 17 de abri 2A$. (a.) MARCELO JU§TU§ ZlNl
na mesma data, Çom o original do que dou fé. Eu

Design r, conferi, subscrevi,

Tabeliâ
FRATTI
a

{\t r.

Ixfui*a,Varial,esndrofmdí-Tab*liãllc:;ignrda-Jr'. Xl'fu§»wmltro.30Ü-t'n$o-Ci:l']ll'$13':l$
Í'*nelfax; {-í1I 3{t2§-548I * **tr*{rütÍi,cam.fu - e-mail: tratÍiiâfratti"tom"bt
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